REGULAMENTO FINANCEIRO DAS MISSÕES DIPLOMÁTICAS

E POSTOS CONSULARES
(Decreto-Lei _____/____, de _______)
Disposições gerais

Artigo 1º   
Âmbito

O presente diploma aplica-se às missões diplomáticas e aos postos consulares da República de Cabo Verde, adiante designados por representação, à exceção dos consulados honorários.

CAPÍTULO I
Elaboração e aprovação do orçamento

Artigo 2º 
Orçamento próprio

Cada representação terá orçamento próprio, especificado no quadro do orçamento do departamento governamental responsável pelos negócios estrangeiros. 

Artigo 3º

Proposta

1. Cada representação deve, nos termos da Lei de Base do Orçamento do Estado e nas demais leis e regulamentos em vigor, apresentar à Direção Geral responsável pela gestão financeira e patrimonial do departamento governamental responsável pelos negócios estrangeiros até 31 de maio de cada ano, a respetiva proposta orçamental preliminar para o ano económico seguinte, devidamente especificada por rúbricas. 

2. Na proposta orçamental serão especificadas, designadamente:

a) as receitas da representação, compreendendo nomeadamente as transferências feitas do ou por ordem do Tesouro, as comparticipações nas receitas consulares e as compensações por serviços prestados a terceiros;

b) as receitas de operações de tesouraria, compreendendo os descontos efetuados sobre as folhas de salário do pessoal contratado e outras operações ativas do Estado e de outras entidades, que não estão sujeitas à disciplina orçamental e que se destinam a fins específicos e particulares, por conta e ordem  dos seus remetentes ;

c) as despesas da representação, compreendendo nomeadamente as despesas com o pessoal incluindo as despesas com o pagamento pela chefia interina da representação, as demais despesas de funcionamento e bem assim as despesas de capital;

d) as despesas de operações de tesouraria, compreendendo nomeadamente as transferências feitas para ou por ordem do Tesouro e as despesas recorrentes por conta de terceiros.

3. Juntamente com a respetiva proposta de orçamento, cada representação deverá preparar e submeter à Direção Geral responsável pela gestão financeira e patrimonial do departamento governamental responsável pelos negócios estrangeiros o seu plano de aquisições para o ano seguinte.

4. Transcorrido o prazo referido no numero 1, competirá à Direção Geral responsável pelos negócios estrangeiros apresentar ao respetivo membro do governo as propostas de orçamentos para as representações em falta, com base no último orçamento desta, devidamente adaptado.  

Artigo 4º

Aprovação

1. Nos quinze dias subsequentes à aprovação do Orçamento do Estado, a Direção Geral responsável pela gestão financeira e patrimonial do departamento governamental responsável pelos negócios estrangeiros, independentemente de posterior publicação, comunicará a cada representação a versão definitiva do respetivo orçamento, com as rubricas devidamente   especificadas. 
2.  O Orçamento de cada representação deverá ser publicado no Orçamento do Estado nos mesmos moldes previstos para institutos públicos. 
3. Enquanto não for recebida a comunicação referida no número 1, as despesas que tiverem de ser realizadas, deverão conformar-se ao orçamento de funcionamento do ano anterior, com eventuais alterações que nele tenham sido legalmente introduzidas.
4. Quando ocorrer atraso na aprovação do Orçamento do Estado, no concernente à execução do orçamento de despesas de funcionamento, observar-se-á o princípio da utilização dos duodécimos das verbas do orçamento do ano anterior. 

CAPÍTULO II
Execução e alteração do orçamento 

Artigo 5º 

Transferências de fundos 

As transferências de fundos para execução orçamental são efetuadas diretamente pelo Tesouro, por transferência bancária, em frações mensais, conforme a programação financeira. 

Artigo 6º

Recebimentos 

1. Os recibos de cobrança são processados informaticamente em duas vias, devendo uma ser entregue ao interessado e a outra ao serviço de contabilidade. 

2. Na impossibilidade de se proceder nos termos do número anterior, os recibos são emitidos em triplicado, devendo o original ser entregue ao interessado, o duplicado remetido ao serviço de contabilidade e o triplicado conservado na caderneta de recibos, cujas folhas deverão ser pré-enumeradas, picotadas e trazer a chancela do responsável administrativo e financeiro.
3. Todo o recibo emitido manualmente deve ser tipograficamente pré-numerado e trazer a menção: “inválido sem o número de recebimento”. 
4. Os exemplares destacáveis dos impressos de cobrança, pré-numerados, que forem inutilizados, serão remetidos ao serviço de contabilidade, em apenso ao primeiro documento contabilístico válido que sair do mesmo emitente.

Artigo 7º
Autorização de despesas

1. Nenhuma despesa por conta e ordem da representação poderá ser autorizada, sem que seja legal, se encontre discriminada no respetivo orçamento, esteja cabimentada, haja disponibilidade financeira e se observe os requisitos de economia, eficiência e eficácia.  

2. Sem prejuízo do disposto no número 5 do artigo 43º, a realização de qualquer despesa carece de autorização prévia do chefe da representação nos limites estabelecidos na lei.  
Artigo 8º
Pagamentos

1. Salvo disposição legal expressa em contrário no país de acreditação, toda a despesa deve ser paga, pela seguinte ordem de preferência:
a) por transferência bancária incluindo a feita por via eletrónica;

b) por cartão de débito indexado, exclusivamente, à conta fundo de gestão da representação; 

c) por cheque nominativo;
d) em numerário, para montantes não superiores a 10% do valor mensal de subsídio de custo de vida do chefe da representação; 
e) por cartão de crédito indexado, exclusivamente, à conta fundo de gestão, devendo a sua utilização na representação carecer de autorização prévia dos Ministros responsáveis pelas áreas dos Negócios Estrangeiros e das Finanças, mediante pedido fundamentado do chefe da representação. 
2. Quando a representação recorre a pagamento por via eletrónica, a reconciliação bancária mensal deve ser visada obrigatoriamente por aquele com poderes para autorizar as despesas. 

3. A ordem de pagamento e o cheque nominativo, havendo, conterão, obrigatoriamente duas assinaturas, sendo uma do chefe da representação e outra do responsável dos serviços de contabilidade ou, nas suas ausências e impedimentos, dos respetivos substitutos. 

4. Da ordem de pagamento do cheque nominativo, havendo, conservar-se-á copia no processo da despesa. 

5. Por despacho conjunto dos membros do governo responsáveis pelas áreas das finanças e dos negócios estrangeiros será regulamentado o uso de cartão de credito pela representação.

6. Para representação com um só funcionário público, despacho conjunto dos membros do governo responsáveis pelas áreas de finanças e dos negócios estrangeiros definirá as adaptações que se revelarem indispensáveis.  

Artigo 9º
Fim do exercício orçamental e prazo para autorização das despesas

1. O exercício orçamental termina a 31 de dezembro, devendo o encerramento das contas, os pagamentos e recebimentos referentes a cada exercício serem efetuados até essa data. 
2. Para o cumprimento do disposto no número anterior na parte respeitante a pagamento, a Direção Geral responsável pela gestão financeira e patrimonial do departamento responsável pelos negócios estrangeiros, providenciará junto da Direção Geral do tesouro no sentido da última fração de transferência de fundo ocorrer antecipadamente.  

3. Na impossibilidade do cumprimento do disposto no número 2, e após o término de exercício orçamental, a representação deverá fazer o levantamento exaustivo de todas as despesas liquidadas e não pagas, especificando-as devidamente, dando, em seguida, conhecimento do facto à direção geral responsável pela gestão financeira e patrimonial do departamento governamental responsável pelos negócios estrangeiros.

4. As direções responsáveis pela gestão financeira e patrimonial do departamento governamental dos negócios estrangeiros, pelo Orçamento e Património do Estado, em concertação, providenciarão no sentido das despesas referidas no número 3 serem pagas com recurso à dotação provisional apropriada inserida no orçamento do Ministério das Finanças. 

Artigo 10º
Alterações orçamentais

1. As alterações que não impliquem aumento ou diminuição global do orçamento da representação e que impliquem aumento ou diminuição de qualquer das verbas associadas devem respeitar a lei de base do orçamento do Estado.

2. As alterações, que impliquem aumento ou diminuição global do orçamento da representação, com transferência de verbas de ou para outra subunidade orgânica do departamento governamental responsável pelos negócios estrangeiros, mas que não afetem os orçamentos de outros serviços do Estado, são aprovados pelo governo desde que caibam nas suas competências à luz da Lei de Bases do orçamento em vigor;

3. As demais alterações do orçamento da representação, designadamente as que impliquem aumento da despesa total do Orçamento do Estado ou transferência de verbas de ou para departamento governamental responsável pelos negócios estrangeiros, serão aprovadas nos termos da Lei de Bases do Orçamento do Estado. 
CAPÍTULO III
Receitas do orçamento do Estado

Artigo 11º
Receitas consulares

1. Pela prática dos atos consulares relativos a prestação de serviços, 
nomeadamente, de registo civil ou de natureza administrativa, notarial, judiciária e bem como a concessão de vistos e outras prestações a estrangeiros, são devidas taxas fixadas na tabela de emolumentos consulares ou em legislação específica aplicável, designadas receitas consulares.

2. A totalidade dos emolumentos consulares arrecadada, incluindo 
o custo dos impressos e a compensação do pessoal, constitui receita corrente do Orçamento do Estado e deve, como tal, ser prevista no orçamento da representação.
3. As despesas cobertas pelas receitas arrecadadas, a título de compensação do pessoal e de aquisição de impressos, devem ser enquadradas no orçamento de funcionamento da representação, nos termos da legislação em vigor.
Artigo 12º
Outras receitas do orçamento do Estado

Devem ser previstas no orçamento da representação outras receitas 
eventuais do Estado, tais como:

a) saldo da gerência anterior;

b) imposto de selo;

c) juros de depósitos;

d) reposições decorrentes de anulações parciais ou integrais de despesas;

e) reposições provenientes do reembolso de impostos e taxas de que a representação se ache isenta.

f) desembolsos de empréstimos obtidos, nos termos deste regulamento;
g) compensação por serviços de intermediação.
Artigo 13º
Utilização das receitas do Orçamento do Estado

1. As receitas do Orçamento do Estado arrecadadas pela representação, depois de deduzidas as verbas destinadas à compensação de pessoal e as transferências para as verbas e fundos legais previstos na Tabela de Emolumentos Consulares, serão utilizadas, global ou parcialmente na cobertura das despesas fixadas no orçamento de representação, devidamente aprovado.
2. Para efeitos do disposto no número anterior, as representações devem disponibilizar, via eletrónica, à Direção Geral responsável pela gestão financeira e patrimonial do departamento governamental responsável pelos negócios estrangeiros, nos primeiros 05 dias subsequentes ao fim do mês a que diz respeito, o mapa da totalidade das receitas do Orçamento do Estado, arrecadadas no mês findo.
3. Caso as receitas arrecadadas, constantes no mapa no número 2, forem inferiores às receitas previstas no orçamento no mês anterior, as mesmas serão compensadas na transferência do duodécimo do mês seguinte.
4. Caso as receitas arrecadadas forem superiores às previstas, o diferencial será deduzido à primeira ordem de transferência devendo ficar averbada essa dedução na mencionada ordem. 
5. A utilização das receitas do orçamento do Estado, diferentemente do estipulado no presente regulamento, é passível de procedimento disciplinar, sem prejuízo de outras medidas previstas na lei.

Artigo 14º
Restituição
Para efeitos de restituição de emolumentos consulares, cobrados indevidamente, o lesado poderá reclamar, dentro dos três meses subsequentes à cobrança, em carta dirigida ao chefe da representação, com recurso para o membro do governo responsável pelos negócios estrangeiros.
CAPÍTULO IV

Representação dos Serviços
Artigo 15º
Finalidade

1. A verba de representação destina-se a suportar os gastos decorrentes da atividade diplomática e visa garantir a observância de relações socioprofissionais e de cortesia que, em razão das suas funções, a representação, os diplomatas em serviço na mesma e, especialmente, o respetivo chefe são obrigados a manter.

2. A verba de representação destina-se, ainda, no quadro das disponibilidades, a suportar, integral ou parcialmente, eventuais gastos com entidades nacionais, de visita ou em trânsito, pela área de jurisdição da representação, em atos de cortesia ou de interesse nacional.
3. A verba de representação não pode, em caso algum, suportar outros encargos que, pela sua natureza, não preencham os requisitos e objetivos constantes dos números anteriores.

Artigo 16º
Especificações

1. São consideradas despesas com a representação dos serviços, as incorridas em:

a) receções, almoços, jantares e outros atos similares, de convívio social e cortesia, realizados pela representação, em atenção a entidades do país de acreditação ou de organizações internacionais e regionais, ao corpo diplomático, a operadores económicos e culturais, a movimentos associativos das comunidades cabo-verdianas ou, ainda, a entidades do Estado ou de outras instituições cabo-verdianas, que se desloquem ao país ou área de acreditação da representação;

b) receções, almoços, jantares e outros atos similares, de convívio social, para os quais o chefe da representação ou os diplomatas em serviço na representação convidem outros diplomatas ou entidades com as quais desenvolvam relações de trabalho ou de amizade profissional, com interesse para o Estado de Cabo Verde;
c) aquisições de publicações, coleções e objetos de arte ou artesanato e outros destinados a ofertas a entidades ou individualidades dos países de acreditação ou de estados terceiros, em virtude da praxe diplomática e dentro dos limites estabelecidos na lei e nos regulamentos;

d) aquisições de bebidas ou de quaisquer outros produtos e serviços para as residências oficiais ou, eventualmente, de outros diplomatas, quando e na medida em que os mesmos sejam necessários à realização de relações públicas e da praxe diplomática, referidos neste artigo;

e) gratificações informais por serviços prestados.

2. São, igualmente, consideradas despesas com a representação dos serviços as incorridas no aluguer ou na compra de indumentária completa de cerimónia, exigida para determinados atos oficiais, em que participem o chefe da representação ou outros diplomatas, bem como o responsável pelo protocolo e os motoristas, por motivo de serviço, dentro dos limites estabelecidos por despacho conjunto dos membros do governo responsáveis pelas áreas dos negócios estrangeiros e das finanças.

Artigo 17º
Cônjuges de diplomatas
1. Quando as regras protocolares e de cortesia diplomática assim o imponham, os cônjuges dos diplomatas em serviço na representação, especialmente o do chefe da representação, poderão beneficiar, em nome deste e por causa da ligação com o serviço deste, de indumentária de cerimónia, nos termos referidos no artigo anterior.
2. Serão, igualmente, regulamentados por despacho conjunto dos membros do governo responsáveis pelas áreas dos negócios estrangeiros e das finanças, as formas e os limites em que o tesouro público poderá subsidiar as deslocações do cônjuge do chefe da representação ou de outros diplomatas, quando aqueles, excecionalmente, devam, efetivamente, acompanhar estes, em missão de serviço fora da cidade ou do país de localização da representação.

Artigo 18º
Critérios de gestão

Na gestão da verba de representação, o chefe da representação diplomática ou consular deverá ter em devida conta os princípios e normas da contabilidade pública, bem como as categorias dos diplomatas, a natureza das circunstâncias concretas do trabalho de cada um destes e a capacidade financeira da representação e do Estado de Cabo Verde.

Artigo 19º
Quantificação

1. Anexo à proposta orçamental, deve a representação apresentar o desenvolvimento das despesas, especificando-as e fundamentando-as, nos termos dos artigos anteriores.
2. Dos documentos de desenvolvimento do orçamento, aprovado para cada representação, fará parte um anexo idêntico ao referido no número anterior, desta feita, devidamente autenticado pelo membro do governo responsável pelos negócios estrangeiros, o qual não poderá ser alterado sem autorização prévia dos serviços centrais, nos termos do presente regulamento. 
Artigo 20º
Justificativos

1. Sempre que um ato de representação acarretar despesas parcelares, far-se-á, para fins de lançamento, o arrolamento dos justificativos.

2. No justificativo ou arrolamento das despesas de representação deve constar o necessário enquadramento do ato, apontando, nomeadamente, o promotor, as circunstâncias e eventuais beneficiários, salvaguardando eventuais conveniências de carácter diplomático ou protocolar.
3. Com relação à despesa referida na alínea e) do artigo 16º o justificativo consistirá numa declaração adequada prestada por quem efetuou a despesa, sem prejuízo do disposto na última parte do número anterior.

CAPÍTULO V
Outras despesas com regime especial

Artigo 21º
Recheio da residência oficial

1. O chefe da representação tem direito a habitar, gratuitamente e por conta do Estado de Cabo Verde, residência oficial guarnecida com recheio condigno e adaptado às circunstâncias locais. 
2. O recheio condigno a que se refere o número anterior será definido por despacho conjunto dos membros de governo responsáveis pelas áreas dos negócios estrangeiros e das finanças.
3. Não são considerados recheios os bens de uso pessoal. 

Artigo 22º
Bens de consumo

1. É proibida a aquisição, para as residências oficiais, às expensas do Estado, de bens de consumo, nomeadamente, alimentos, bebidas e produtos de higiene pessoal, exceto quando estes se destinarem a atos de representação, devidamente identificados e individualizados, nos termos do presente regulamento.
2. Os justificativos das aquisições referidas na parte final do número anterior devem discriminar os mesmos bens, com indicação, outrossim, da respetiva quantidade e valor. 

Artigo 23º
Pessoal doméstico

O número e as condições de recrutamento de pessoal doméstico para servir nas residências oficiais, quando contratado em Cabo Verde, serão definidos por despacho do membro do governo responsável pela área dos negócios estrangeiros, que terá em consideração, nomeadamente, a especificidade de cada representação, a legislação e o mercado de trabalho do país de acreditação e a legislação nacional em vigor nessa matéria.

CAPÍTULO VI
Empréstimos

Artigo 24º
Empréstimos à representação
1. Mediante proposta devidamente fundamentada e parecer dos serviços competentes dos departamentos dos negócios estrangeiros e das finanças, podem as representações ser autorizadas, por despacho conjunto dos membros do governo responsáveis por esses dois departamentos, a contrair empréstimos, avalizados ou não, para ocorrerem a certas necessidades, reconhecidas superiormente como sendo de utilidade pública.

2. Excecionalmente, e em virtude de atraso considerável na transferência dos fundos, poderão as representações, com dispensa da autorização ministerial, contrair empréstimos a curto prazo, não devendo, contudo, a soma dos empréstimos ultrapassar o montante das transferências de fundos em atraso.

3. Os juros e outros encargos incorridos pela representação por causa de atrasos na transferência de fundos correrão por conta do Orçamento do Estado, devendo o Tesouro disponibilizar a correspondente quantia que, a nível da representação, será tratada como operação de tesouraria. 
4. A contração de empréstimos nas circunstâncias referidas no número 2 deverá ser imediatamente comunicada aos Serviços centrais do Departamento Governamental responsável pelos 

negócios estrangeiros e por este ao departamento do governo responsável pela área das finanças.

5. Os empréstimos contraídos nos termos do número 2 do presente artigo e os respetivos juros e outros encargos deverão ser pagos imediatamente após a receção dos pertinentes fundos.
6. As despesas decorrentes da amortização do capital e juros dos empréstimos contraídos nos termos do n. 1 deverão ser previamente orçamentadas, ou serem dotadas no quadro das regras de alterações orçamentais mencionadas no artigo 10º.
Artigo 25º
Empréstimos à comunidade 
1. Com a verba destinada à proteção consular, poderão ser concedidos, a título excecional mediante regulamento próprio, pequenos empréstimos a:

a) nacionais de Cabo Verde ou seus familiares residentes ou que se encontrem na área de jurisdição da representação, quando estes estejam em situação de extrema vulnerabilidade devidamente justificada;

b) movimentos associativos sediados na área de jurisdição da representação que se encontrem em situação de extrema dificuldade.  
2. Os empréstimos concedidos nos termos do número anterior deverão ser reembolsados, de preferência, no prazo de um ano, podendo ser por prestações.  
3. Nos casos de manifesta debilidade económica devidamente justificada dos mutuários referidos no número um, os empréstimos concedidos poderão ser considerados fundos perdidos por despacho do chefe da representação. 
4. Quando a verba destinada à proteção consular se revelar insuficiente para ocorrer às situações no presente artigo, poder-se-á recorrer ao fundo de gestão.  
Artigo 26º
Contabilização

1. Da proposta orçamental deverão constar as rubricas e as verbas que possibilitem a realização das operações referidas neste capítulo.

2. A verba destinada à proteção consular constitui um fundo com contabilidade e conta bancária autónomas.

CAPITULO VII
Operações de tesouraria

Artigo 27º
Conceito

1. Consideram-se operações de tesouraria as transações financeiras nas quais a representação intervenha como mero intermediário, tais como recebimentos, aquisições e pagamentos por conta e ordem de entidades públicas ou privadas de Cabo Verde.
2. Para efeitos deste diploma, consideram-se, ainda, operações de tesouraria os descontos efetuados e transferidos sobre as despesas com o pessoal, os recebimentos e pagamentos efetuados na sequência de instruções pontuais emanadas do Governo, desde que, concomitantemente, não tenha sido determinada a sua inclusão no orçamento da representação.
Artigo 28º
Serviços de intermediação

1. Qualquer serviço de intermediação, solicitado por entidades públicas ou privadas, e que não se enquadre nas funções próprias da representação ou que não se encontre coberto pelo orçamento de funcionamento, deve ser faturado, com base nos custos adicionais inerentes.

2. A representação não deve incorrer em qualquer despesa, no quadro da satisfação dos serviços referidos no número anterior, sem que, previamente, tenha recebido do serviço interessado a quantia que possa cobrir não só os pagamentos a terceiros, mas também os serviços de intermediação.

3. As compensações referidas no número 1 constituem receitas da representação, devendo para serviços recorrentes serem fixadas taxas e outras condições de prestação de serviço por portaria conjunta dos membros do governo responsáveis pelas áreas dos negócios estrangeiros e das finanças, ouvidos os serviços competentes dos respetivos departamentos ou ainda por protocolos firmados entre as partes. 
CAPÍTULO VIII
Responsabilidade pela gestão financeiro-patrimonial

Artigo 29º
Responsabilidades especiais

1. Sem prejuízo do dever geral de contribuir para a boa e correta gestão dos serviços que impende sobre todos os funcionários e agentes afetos à representação, são especialmente responsáveis pela gestão financeira e patrimonial da representação, por ordem de hierarquia:




1◦) O chefe da representação;



2◦) O responsável administrativo e financeiro;




3◦) O responsável pelos serviços de contabilidade;




4◦) O responsável pela tesouraria.

2. Havendo apenas três funcionários na representação, o chefe da representação acumulará ainda as atribuições conferidas neste regulamento ao responsável administrativo e financeiro. 

3. Havendo apenas dois funcionários na representação:

a) O chefe da representação acumulará ainda as atribuições conferidas neste regulamento ao responsável administrativo e financeiro, e bem ainda as atribuições conferidas pela alínea a) do número 2 do artigo 33º ao responsável pelos serviços de contabilidade;

b) O outro funcionário acumulará as demais atribuições conferidas ao responsável dos serviços de contabilidade e bem ainda as atribuições conferidas ao responsável pela tesouraria.

4. Na representação que tenha apenas o respetivo chefe, este acumulará as funções previstas no número 1 deste artigo com as necessárias adaptações. 

Artigo 30º
Do chefe da representação

1. Nos termos do presente regulamento e, sem prejuízo do disposto na legislação em vigor, o chefe da representação é solidariamente responsável com os outros servidores públicos referidos no artigo anterior, pela gestão financeiro-patrimonial da representação, competindo-lhe, nomeadamente:

a) superintender na elaboração e boa execução do orçamento da representação, desempenhando, com as necessárias adaptações, as funções de ordenador financeiro;
b) zelar pela boa gestão dos meios financeiros postos à disposição da representação;

c) promover e zelar pela boa conservação do património, móvel e imóvel, posto à disposição da chancelaria e da residência oficial.

2. As responsabilidades referidas no numero anterior não excluem as que sejam específicas de outros servidores públicos. 
Artigo 31º
Do responsável administrativo e financeiro

1. Em cada representação haverá um responsável administrativo e financeiro que superintende, diretamente, nas questões administrativas, financeiras e patrimoniais, sob a autoridade e supervisão do chefe da representação e a orientação técnica da Direção Geral responsável pela gestão financeira e patrimonial e do serviço de inspeção, ambos do departamento governamental responsável pelos negócios estrangeiros. 

2. Compete, especificamente, ao responsável administrativo e financeiro, nomeadamente:

a) elaborar a proposta de orçamento; 

b)  dar balanço à tesouraria, incluindo a conferência da reconciliação bancária pelo menos uma vez por mês elaborando o pertinente termo;

c) administrar os bens inventariáveis do Estado afetos à representação, incluindo os que se encontrem na residência oficial do chefe da representação e outros sob a respetiva jurisdição; 
d) coordenar os processos de inventariação; 
e) controlar o economato e a utilização das cadernetas de recibos de cobrança caso as houver.
3. O responsável administrativo e financeiro é escolhido, preferencialmente, no quadro do pessoal da Administração Pública, de entre os funcionários de comprovada competência técnica nas áreas administrativa e financeira, sob proposta fundamentada do chefe da representação, ouvida a Direção Geral responsável pela gestão financeira e patrimonial.   
4. O funcionário designado ao abrigo do número anterior é colocado em comissão ordinária de serviço na representação para que foi designado pelo período de 4 anos apenas prorrogável uma única vez e por um período máximo de 2  anos mediante proposta fundamentada do chefe da representação. 
5. O Chefe da representação pode, a todo o tempo, e com base no deficiente desempenho do responsável administrativo e financeiro, solicitar aos serviços centrais a sua substituição.

6. O Chefe da Representação pode, ainda, mediante autorização prévia dos serviços centrais, promover, localmente, concurso de seleção para preenchimento da vaga referida no n. 1, devendo os candidatos terem, concomitantemente, a nacionalidade cabo-verdiana e a autorização de residência no país de acreditação. 
Artigo 32º
Do responsável pelos serviços da contabilidade

1. O responsável pelos serviços da contabilidade deve ter perfil adequado e é designado pelo chefe da representação, ouvida a Direção Geral responsável pela gestão financeira e patrimonial. 

2. Compete ao responsável pelos serviços da contabilidade apoiar a gestão financeiro-patrimonial da representação, assegurando, nomeadamente:
a) a liquidação e a cabimentação das despesas da representação;

b) o processamento e a conferência dos justificativos das despesas e das receitas e de outros documentos de movimentação de fundos, nomeadamente, os de caixa e bancários;
c) a classificação e o registo tempestivo dos documentos contabilísticos;  
d) a guarda, o arquivamento e a conservação dos documentos de informações da contabilidade da representação;

e) a elaboração das reconciliações bancárias pelo menos uma vez por mês; 

f) a preparação dos instrumentos de prestação de contas:

g) a Prestação de informações escritas quanto à observância do disposto nos números 1 e 2 do artigo 7º;
h) o desempenho de outras tarefas, que lhe forem cometidas por lei, regulamentos e instruções gerais do departamento governamental responsável pelos negócios estrangeiros. 
Artigo 33º
Do responsável pela tesouraria

1. O responsável pela tesouraria deve ter perfil adequado e é designado pelo chefe da representação.  

2. Ao responsável pela tesouraria compete, nomeadamente:

a) a guarda do numerário e valores selados;

b)  a efetivação dos recebimentos e pagamentos devidamente autorizados e processados;

c) a efetivação das operações bancárias;

d) a emissão dos documentos concernentes às operações bancárias;

e) a elaboração da folha de caixa e de outras informações relativas à movimentação e à situação das disponibilidades da representação. 

Artigo 34º
Início e cessação de funções

Para efeitos de assunção de responsabilidades na gestão financeiro-patrimonial, o início e a correlativa cessação de funções dos chefes da representação, dos responsáveis administrativos e financeiros, dos responsáveis pela contabilidade e dos tesoureiros contam-se a partir da data da entrega e recebimento, segundo termo de entrega elaborado nos termos dos artigos seguintes.
Artigo 35º
Termo de entrega

1. Sempre que houver mudança de chefe da representação ou de responsável administrativo e financeiro, por iniciativa destes ou dos serviços centrais, deverá ser elaborado o competente termo de entrega do qual fará parte integrante, designadamente: 

a) balanço de tesouraria, compreendendo os fundos em numerários e outros valores em cofre e bem ainda os depósitos, à data da cessação de funções;  

b) inventário do acervo de bens, móveis e imóveis, existentes na chancelaria e na residência oficial do chefe da representação;
c) documentos de prestação de contas do exercício em curso e dos exercícios, cujas contas não tenham sido prestadas, devidamente relacionados. 

2. O termo de entrega bem como o inventário, que lhe será anexo, serão assinados pelo responsável cessante e pelo que inicia as funções, assinalando-se neles as faltas e anomalias constatadas, que não estejam justificadas documentalmente.
3. Os originais do termo de entrega serão conservados no arquivo da representação, devendo de eles serem extraídas cópias, que serão distribuídas do seguinte modo:

a)  uma para o responsável cessante;

b)  uma para o novo responsável;

c) uma para o serviço de inspeção do departamento governamental responsável pelos negócios estrangeiros;

d)  duas para a Direção Geral responsável pela gestão financeira e patrimonial do departamento governamental responsável pelos negócios estrangeiros, que enviará uma aos serviços competentes do departamento do governo responsável pelas finanças. 

4. No caso de, no momento da cessação de funções, o substituto não estar ainda presente, a transferência de responsabilidades processar-se-á em duas fases:

a) no momento da cessação de funções intervirão aquele que cessa as funções e o seu substituto interino;

b) na segunda fase, intervirão substituto interino e o substituto definitivo, quando este iniciar efetivamente as funções. 

Artigo 36º
Substituição do responsável pelos serviços de contabilidade

Em caso de substituição definitiva do responsável pelos serviços de contabilidade, alem dos elementos mencionados na alínea a) e c) do número 1 do artigo 35º, do correspondente termo de entrega deverão constar a indicação e a descrição do estado dos trabalhos contabilísticos no momento da mudança, incluindo as eventuais anomalias detetadas e dificuldades técnicas, bem como o levantamento do arquivo contabilístico.

Artigo 37º
Substituição do responsável pela tesouraria 

Em caso de substituição definitiva do tesoureiro, do termo de entrega constará o balanço da tesouraria, acompanhado do auto de contagem e entrega do numerário e outros valores ou documentos em cofre, extratos ou talões de depósitos e reconciliações bancárias, bem como o ponto de situação da escrituração dos instrumentos da tesouraria, devendo estas abarcar o período compreendido entre o inicio de funções do funcionário cessante e a data da substituição ou, se este for superior a cinco anos abarcar os últimos 5 anos. 

Artigo 38º
Ausências ou impedimentos

1. Em caso de ausência ou impedimento temporário do chefe de representação, do responsável administrativo e financeiro ou do responsável pela contabilidade, por período não superior a 45 dias, não é obrigatória a elaboração do termo de entrega.
2. Em caso de ausência ou impedimento temporário do responsável pela tesouraria, proceder-se-á sempre de acordo com o disposto no artigo 37 º.

Artigo 39º
Cessação de responsabilidades

Sem prejuízo do disposto na lei, nomeadamente, quanto à prescrição e à caducidade, a cessação de responsabilidade pelos atos de gestão administrativa e financeira, praticados por qualquer dos intervenientes referidos no artigo 29º, ocorre apenas quando o Tribunal de Contas declarar quites os responsáveis.

CAPÍTULO IX

Tesouraria

Artigo 40º
Considera-se tesouraria o conjunto das disponibilidades, compreendendo designadamente os meios de pagamento em cofre e em depósito afetos à representação e sob a direta administração desta. 
Artigo 41º
Cofre

1. A representação terá cofre, no qual não poderá conservar montante superior ao correspondente a dois meses do valor mensal do subsídio de custo de vida atribuído ao chefe da representação.

2. O produto dos recebimentos efetuados em dinheiro, cheques e outros títulos emitidos a favor da representação deve ser, obrigatória e integralmente, depositado na respetiva conta bancária.

3. Nas representações em que o movimento de recebimentos e pagamentos em numerário assim o justifique, ao funcionário ou agente que desempenhar a função de responsável pela tesouraria, é atribuída uma quantia mensal, a título de abono para falhas equivalente a 20% do salário mínimo líquido da Função Pública. 
Artigo 42º
Contas de Tesouraria

1. O produto dos recebimentos ou levantamentos em dinheiro efetuados pelo responsável da tesouraria, nos termos regulamentares, será guardado no cofre, devendo, porém, haver, sempre que necessário, diferentes registos relativos ao dinheiro em cofre, com as seguintes designações: “Caixa-Fundo Permanente”; “Caixa-Receitas do Orçamento do Estado”; “Caixa-Orçamento da Representação”.  
2. Cada representação abrirá uma conta bancária, que se designará “Depósito à Ordem - Gestão”, e compreenderá a comparticipação da representação nos emolumentos consulares, as transferências referidas, respetivamente, no artigo 5º e no número 4 do artigo 13º, bem como as disponibilidades referentes às operações de tesouraria que não tenham conta específica.
3. Sempre que necessário e permitido pela legislação do país de acreditação, abrir-se-ão ainda, as seguintes contas bancárias:

a) “Depósito à Ordem –Receitas do Estado”, que compreenderá as receitas consulares e outras receitas do orçamento do Estado; 
b) “Depósito à Ordem - Proteção Consular” que compreenderá as receitas provenientes da aplicação da alínea b) do nº1 do artigo 25 da Tabela de Emolumentos Consulares aprovada pelo Decreto-Lei nº 27/2007, de 6 de agosto;
c) “Depósito a Ordem - Doentes Evacuados” que acompanha as transformações associadas aos meios monetários nos bancos e relativos a fundos recebidos das instituições cabo-verdianas para encargos com doentes evacuados;
d) “Depósito à Ordem - Estudantes Bolseiros” que acompanha as transformações associadas aos meios monetários nos bancos e relativos a fundos recebidos das instituições cabo-verdianas para encargos com estudantes bolseiros. 

4. Mediante proposta fundamentada do chefe da representação, o Diretor Geral do Tesouro poderá autorizar a abertura de outras contas bancárias, ouvida a Direção Geral responsável pela gestão financeira e patrimonial do departamento governamental responsável pelos negócios estrangeiros.   
5. Havendo os pertinentes ativos mesmo na situação de ser proibida pela legislação do país de acreditação a abertura de mais de uma conta bancária, a nível da contabilidade da representação haverá as contas referidas nos números 2 e 3 anteriores. 
Artigo 43º
Fundo permanente

1. Em cada representação haverá um fundo permanente para fazer face a pequenas despesas, o qual será constituído a partir das disponibilidades da representação e cujo montante não ultrapassará o valor mensal do subsídio de custo de vida auferido pelo chefe da representação.
2. O fundo permanente será gerido pelo responsável administrativo e financeiro e será utilizado mediante requisições em formulário próprio. 
.
3. A reconstituição do fundo far-se-á, à medida que forem sendo apresentados devidamente arrolados os justificativos das despesas efetuadas, devendo a sua total reposição operar-se até 31 de dezembro do ano a que disser respeito.

4. Os justificativos referidos no número anterior serão remetidos à contabilidade para efeitos de classificação, segundo a natureza das despesas.
5. Às despesas feitas com o fundo permanente não se aplica o disposto no número 3 do artigo 8.
Artigo 44º
Movimentação das contas bancárias

Para cada conta ou subconta bancária, conforme for o caso, haverá junto da Tesouraria um registo da conta-corrente, onde se registarão a débito e a crédito os movimentos de saída e entrada de valores, respetivamente, com os correspondentes descritivos.  

CAPÍTULO X
Bens inventariáveis

Artigo 45º
Conceito de bens inventariáveis

Consideram-se bens inventariáveis os definidos como tais pela lei geral.

Artigo 46º
Inventário inicial

Com a entrada em funcionamento de uma nova representação deverá, sempre, ser elaborado, nos termos do presente regulamento e demais legislações aplicáveis, inventário inicial, dentro dos noventa dias seguintes ao início efetivo das atividades da mesma.
.

Artigo 47º
Contratações de bens e Serviços
1. A contratação de bens e serviços deve responder aos requisitos da legalidade e conformidade orçamental, bem como da economia, eficiência e eficácia, e será efetuada nos termos da Lei de Aquisições Públicas e respetivos regulamentos e demais legislação sobre a matéria, com as necessárias adaptações, bem assim com os dispositivos legais do país de acreditação.

2. A contratação de bens e serviços destinados a representação, e que constituam investimento com valor individual superior a  5 subsídios mensais do chefe da representação, depende da autorização prévia dos responsáveis do governo pelas áreas dos negócios estrangeiros e das finanças, sob proposta fundamentada do chefe da representação e pareceres da Direcção-Geral responsável pela gestão financeira e patrimonial e dos serviços competentes do departamento das finanças responsável pela área do património. 
3. A proposta de aquisição de veículos automóveis, para além do disposto nos números anteriores, deverá conter, nomeadamente, as fichas técnicas da viatura preferida com a indicação de mais dois modelos alternativos, preços respetivos e as condições de pagamento.

4. A proposta de aquisição de imóveis deve ser submetida à autorização conjunta dos membros dos governos responsáveis pelos negócios estrangeiros e pelas finanças com pelo menos duas alternativas, acompanhada dos pareceres dos respetivos serviços responsáveis pela gestão patrimonial.
5. A proposta referida no número anterior deve conter:

a) razões e objetivos da operação, devendo, tratando-se de chancelaria, conter a previsão a longo prazo do pessoal necessário para o cabal desempenho das funções da representação;
b) descrição sumária do imóvel ou imóveis eleitos, e respetivas plantas, fotografias e custos de aquisição;

c) necessidade ou não de obras a introduzir e, em caso afirmativo, indicação do plano de adaptação ou melhorias, acompanhada da estimativa do respetivo custo;

d) modalidades possíveis de pagamento e prazos de validade das propostas de venda;

e) possibilidades e condições de obtenção de empréstimos no país de acreditação; 
f) pareceres distintos de dois peritos independentes, locais, idóneos e isentos sobre o estado de conservação do imóvel ou imóveis, custos e obras a introduzir;

g) indicação, através de documento emitido por entidade competente do país de acreditação da representação, de que não existem impossibilidades ou óbices jurídicos à aquisição do imóvel por parte do Estado de Cabo Verde, diretamente, ou através da representação.

6. A aquisição de bens inventariáveis para recheio da residência oficial do chefe da representação depende de autorização prévia do responsável pela Direção Geral de administração do departamento governamental responsável pelos negócios estrangeiros, sob proposta fundamentada e orçamentada da representação.

Artigo 48º
Arrendamento e alterações de imóveis

O disposto no número 3 do artigo anterior aplica-se, com as necessárias adaptações, às situações de arrendamento ou modificações estruturais de imóveis.
Artigo 49º
Contratos de arrendamento, aluguer e leasing

Aos contratos de arrendamento, aluguer e “leasing” de outros bens de investimento aplica-se, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 47.

Artigo 50º
Condições de utilização para habitação

A construção, a aquisição e as condições de utilização de edifícios afetos à representação, para habitação de pessoal diplomático, serão fixadas por despacho conjunto dos membros de governo responsáveis pelas áreas dos negócios estrangeiros e das finanças. 
Artigo 51º
Abate de bens inventariáveis

1. O abate de bens inventariáveis sujeitos a registo em conservatórias ou equivalente por inutilização, troca, venda, cedência ou extravio, bem como a reafectação a outras representações ou serviços só poderão ter lugar mediante prévia autorização dos Ministros dos Negócios Estrangeiros e das Finanças, sob proposta fundamentada da representação e pareceres favoráveis dos serviços competentes desses dois departamentos governamentais.

2. O abate de bens inventariáveis não sujeitos a registos em conservatórias ou equivalente  e com valor individual superior ao valor mensal do subsídio de custo de vida auferido pelo chefe da representação por inutilização, troca, venda, cedência ou extravio, bem como a reafectação a outras representações ou serviços só poderá ter lugar mediante prévia autorização do membro do governo responsável pelos negócios estrangeiros, sob proposta fundamentada da representação e parecer favorável da Direção Geral responsável pela gestão financeira e patrimonial do departamento governamental responsável pelos negócios estrangeiros.

3. O abate de bens inventariáveis não sujeitos a registos em conservatórias ou equivalente e com valor individual inferior ao valor mensal do subsídio de custo de vida auferido pelo chefe da representação por inutilização, troca, venda, cedência ou extravio, bem como a reafectação a outras representações ou serviços só poderá ter lugar mediante prévia autorização do chefe da representação, sob proposta fundamentada do responsável administrativo e financeiro. 
4. O abate por inutilização ou extravio deve ser efetuado, sempre que possível, por um número de funcionários ou agentes não inferir a dois, lavrando-se o competente auto. 
5. A venda deve ser efetuada mediante concurso ou leilão, com publicitação prévia da operação, pelos meios adequados, sem prejuízo de afixação da respetiva informação no quadro de avisos da representação, no site ou nas redes sociais de que a representação dispõe.

6. O documento justificativo de abate será remetido, no prazo de 30 dias, à Direção Geral responsável pela gestão financeira e patrimonial do departamento governamental responsável pelos negócios estrangeiros e, através desta, à Direção Geral do Património do Estado, conservando-se copia na representação. 

CAPÍTULO XI
Registo contabilístico

Artigo 52º
Organização contabilística 
1. Para efeitos de acompanhamento das transformações patrimoniais e controlo da execução do orçamento, a representação disporá dos seguintes registos:

a) diário patrimonial;

b) diário de execução orçamental;
c) razão patrimonial;

d) razão da execução orçamental;

2. No diário patrimonial são lançadas, cronologicamente, dia a dia, através de partidas dobradas, documento a documento, todas as transformações no património afeto à representação.
3. No diário da execução orçamental são lançadas, cronologicamente, dia a dia, através de partidas dobradas, documento a documento, todas as receitas e despesas do orçamento da representação.

4. No Razão patrimonial abrir-se-á folio, por cada conta patrimonial prevista no Código de Contas do PNCP e aplicável à representação, devendo nele serem debitados e creditados, cronologicamente, os pertinentes aumentos e diminuições, em conformidade com as disposições do PNCP. 
5. No Razão da execução orçamental abrir-se-á folio, por cada rúbrica do orçamento da representação devendo nele serem debitadas e creditadas, cronologicamente as fases de execução do orçamento, em conformidade com as disposições do PNCP. 
6. A conta Caixa terá pelo menos as seguintes subcontas, quando aplicável: 

a)  subconta “Caixa-Fundo Permanente” que acompanha as transformações associadas aos bens monetários destinados a pequenas despesas e geridos nos termos do presente regulamento;

b)  subconta “Caixa-Receita do Orçamento do Estado”, que acompanha as transformações associadas aos meios monetários em cofre e relativos a cobranças que a representação faz por conta do tesouro enquadráveis nas operações de tesouraria;  

c) subconta “Caixa-Orçamento da representação que acompanha as transformações associadas aos meios monetários em cofre e não referidos nas alíneas a) e b) anteriores. 
7. A conta Depósitos à Ordem terá pelo menos as seguintes subcontas quando aplicáveis:

a) subconta “Depósito à Ordem – Proteção consular” que acompanha as transformações associadas aos meios monetários nos bancos e relativos à aplicação da alínea b) do nº 1 do artigo 25º da Tabela de Emolumentos Consulares aprovada pelo Decreto-Lei nº 27/2007, de 6 de agosto; 

b) subconta “Depósito à Ordem - Tesouro - Receitas do Orçamento do Estado” que acompanha as transformações associadas aos meios monetários nos bancos e relativos a cobranças que a representação faz por conta do Tesouro enquadráveis nas operações de tesouraria. 

c) subconta “Deposito a Ordem – Doentes Evacuados” que acompanha as transformações associadas aos meios monetários nos bancos e relativos a fundos recebidos das intuições cabo-verdianas para encargo com doentes evacuados.  

d) subconta “Depósito à Ordem - Estudantes Bolseiros”, que acompanha as transformações associadas aos meios monetários nos bancos e relativos a fundos recebidos das instituições cabo-verdianas para encargos com estudantes bolseiros; 

e) subconta “Depósito à Ordem – Orçamento da Representação” que acompanha as transformações associadas aos meios monetários nos bancos e não referidos nas alíneas anteriores.  
8. Quanto às contas das fases de execução das despesas orçamentais, a representação pode optar por não abrir todas contas previstas no PNCP, devendo, porém, abrir, pelo menos, as contas “Despesas Orçamentadas”, “Despesas Cabimentadas” e “Despesas Realizadas”. 
9. Quanto às contas das fases de execução das receitas orçamentais, a representação pode optar por não abrir todas as contas previstas no PNCP, devendo, porém, abrir, pelo menos, as contas “Receitas Orçamentadas” e “Receitas Realizadas”.






Artigo 53º
Moeda de registo

1. A moeda de registo das operações  contabilísticas é a do país de acreditação, podendo adicionalmente, os registos serem feitos em outras moedas internacionais;

2. Para efeitos de consolidação da Conta Geral do Estado, os principais documentos de prestação de contas das representações serão convertidos em escudo cabo-verdiano, de acordo com os pertinentes princípios contabilísticos. 
3.  Para o efeito previsto no número anterior, a representação manterá atualizado um sistema de registo da taxa efetiva de câmbio de todas as operações cambiais efetuadas, designadamente de receitas recebidas em divisas e das correspondentes conversões em moeda local, bem como do registo das taxas da conversão das cobranças emolumentares.   

4. Sendo a organização contabilística descrita nos números anteriores de carácter provisório simplificado, as representações que disponham de recursos humanos com perfil adequado, podem proceder à luz do PNCP, aprovado pelo decreto-Lei nº10/2006, de 30 de janeiro.   

Artigo 54º
Informatização dos Registos Contabilísticos
1. Os registos contabilísticos na representação, referidos no artigo anterior, devem ser processados em programas informáticos de contabilidade harmonizados, concebidos especificamente para o efeito.
2. Havendo impossibilidade de informatização, o chefe da representação, autorizará, por despacho, o processamento contabilístico manual. 

Artigo 55º
Registos de inventário

1. Em cada representação haverá dois registos de inventário, sendo um para a Chancelaria e outro para a Residência Oficial, nos quais o responsável pela contabilidade registará o inventário inicial e os inventários periódicos, anuais ou extraordinários. 
2. Cada bem inventariável deve ser suficientemente descrito forma a permitir a sua a correta identificação e sempre que possível, fisicamente identificado por meio de etiqueta numerada.

3. Os registos referidos nos números anteriores devem ser feitos num programa informático apropriado que garanta a fiabilidade dos dados.
4. Havendo impossibilidade de se aplicar o número anterior devem os registos serem feitos em livro apropriado, com termo de abertura e encerramento e bem ainda tranca após lançamento de cada inventário.  
Artigo 56º
Uniformização dos registos
1. Os registos referidos no artigo anterior e documentos contabilísticos internos decorrentes da aplicação do presente regulamento devem basear-se em modelos conformes a técnica contabilística e aprovados por despacho conjunto dos membros do Governo responsáveis pelas áreas dos negócios estrangeiros e das finanças.
2. Os modelos e programes informáticos necessários à implementação do presente regulamento são disponibilizados às representações pela Direção Geral responsável pela gestão financeira e patrimonial do departamento governamental responsável pelos negócios estrangeiros.
3. O despacho conjunto referido no número 1 no presente artigo deve ter em conta a eventual impossibilidade de uma ou outra representação implementar um sistema contabilístico informatizado.

Artigo 57º
Conservação dos Registos
1. Os registos contabilísticos e os justificativos são conservados em arquivo, com segurança adequada, designadamente através de cópias de segurança alojadas em computadores distintos e instrumentos externos de armazenamento de dados, junto dos serviços responsáveis pela contabilidade da representação. 

2. Os registos de caixa e bancos, as cadernetas de cheques, as disponibilidades de caixa, os selos, impressos e demais valores são conservados em cofre pelo responsável da tesouraria.

3. A periodicidade da constituição da copia de seguração referida no nº1 do presente artigo não deve ser superior a um mês, devendo, outrossim, a cópia completa concernente a cada exercício ser encaminhada à Direção Geral responsável pela gestão financeira e patrimonial do departamento governamental responsável pelos negócios estrangeiros nos primeiros 30 dias subsequentes ao fecho da escrita.  
4. A representação e os serviços centrais do Ministério dos Negócios estrangeiros deverão conservar os registos e justificativos contabilísticos e bem ainda os demais registos de natureza administrativo-financeira devidamente arquivados pelo período e nos termos estabelecidos na legislação em vigor. 

CAPÍTULO XII

Prestação de contas

Artigo 58º
Balancetes mensais
1. Nos cinco dias seguintes ao fim de cada mês, a representação remeterá à Direcção-Geral responsável pela gestão financeira e patrimonial do departamento governamental responsável pelos negócios estrageiros os balancetes patrimonial e de execução orçamental acompanhados dos extratos das contas bancárias existentes.   
2. nos 30 dias subsequentes ao fim de cada trimestre, a representação cujos registos contabilísticos não se processem em programas informáticos, enviará os balancetes e extratos referidos no nº1.  
Artigo 59º
Contas anuais

1. As representações deverão remeter à Direcção-Geral responsável pela gestão financeira e patrimonial do departamento governamental responsável pelos negócios estrangeiros, até 31 de maio, e com relação ao ano findo, as contas anuais. 
2. O processo de prestação de contas deve respeitar, escrupulosamente, as instruções específicas a respeito, aprovadas pelo Tribunal de Contas.
3. Fazem parte do processo das contas da responsabilidade por bens patrimoniais do Estado: 
a)  a conta de responsabilidade por materiais, mobiliário e equipamentos;

b)  a relação dos bens patrimoniais adquiridos, recebidos, abatidos ou alienados e transferidos, devidamente justificados; 
c) o inventário anual classificado.

4. Toda a documentação de suporte, respeitante ao processo de prestação de contas referidas nos números anteriores do presente artigo será remetida pela Direção Geral responsável pela gestão financeira e patrimonial do departamento governamental responsável pelos negócios estrangeiros ao serviço da Contabilidade Pública e ao Tribunal de Contas.   
Artigo 60º
Arquivo dos justificativos
1. Os justificativos contabilísticos serão obrigatoriamente arquivados na representação por ordem numérica e de acordo com o respetivo diário, devendo ser anotado no canto superior direito, sempre que o houver, o numero de cheque ou a referencia ao meio de pagamento utilizado. 
2. O arquivo referido no número anterior fica à disposição dos órgãos centrais com poderes de controlo e fiscalização, devendo, sempre que factível e economicamente menos oneroso, os justificativos serem convertidos em suporte informático que poderá ficar acessíveis aos mencionados órgãos através de plataforma comum ou por remessa, via eletrónica.  
CAPÍTULO XIII
Controlo financeiro

Artigo 61º
Fiscalização

1. Os balancetes mensais e os processos de prestação de contas referidos, respetivamente, nos artigos 58º e 59º, serão conferidos e apreciados pelos serviços competentes do departamento governamental responsável pelos negócios estrangeiros.

2. Após a conferência os processos de contas referidos no número anterior são encaminhados pela Direcção-Geral responsável pela gestão financeira e patrimonial do departamento governamental responsável pelos negócios estrangeiros, ao departamento governamental responsável pelas finanças, para efeitos designadamente de requisição de novas transferências de fundos. 
Artigo 62º
Inspeção
1. As representações serão, periodicamente, objeto de inspeção ordinária a realizar pelos serviços de inspeção dos departamentos governamentais responsáveis pelos negócios estrangeiros e pelas finanças, sem prejuízo de eventuais inspeções e auditorias, levadas a cabo por outros órgãos estatais competentes.

2. As inspeções ordinárias serão efetuadas, segundo o programa anual de atividades, devidamente aprovado pelo membro do governo responsável pelos negócios estrangeiros, em estreita articulação com os demais serviços de controlo de Estrado, designadamente, a Inspeção Geral das Finanças e o Tribunal de Contas, não devendo, porém, uma representação ficar sem ser inspecionada por um período superior a três anos.
3. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores e sempre que necessário, serão realizadas inspeções extraordinárias por determinação pontual do membro do governo responsável pelos negócios estrangeiros, por iniciativa própria ou sob proposta fundamentada do responsável do serviço de inspeção deste departamento governamental ou ainda de outros serviços ou órgãos com poderes para tal.    
4. As representações deverão prestar aos órgãos do controlo a colaboração necessária ao normal desempenho das suas funções e de cada missão específica. 
5. Pela falta da colaboração referida no número anterior, designadamente, a não prestação de informações ou o não fornecimento de documentos solicitados ou, ainda, a não comparência para a prestação de declarações ou informações, de que resultem dificuldades na realização de ações de controlo, ficam os faltosos sujeitos à responsabilidade disciplinar e outras previstas na lei.

Artigo 63º
Relatório de inspeção
1. Cada inspeção será objeto de um relatório dirigido ao órgão ou órgãos que a determinou e que conterá, designadamente, o âmbito material e temporal, a metodologia, os constrangimentos, as constatações, análises, conclusões e recomendações, e bem ainda um programa de implementação destas.
2. Constando do relatório constatações, conclusões ou recomendações não abonatórias para qualquer funcionário ou agente, antes da apresentação da versão definitiva devem os inspetores remeter a parte que interessa do relatório ao visado, para o exercício de contraditório.

3. As alegações, respostas ou observações dos visados referidas no número anterior, quando remetidas no prazo estabelecido pelos inspetores, serão referidas no corpo do relatório e anexadas ao mesmo, desde que se mantenham, integral ou parcialmente no relatório as referências não abonatórias.
4. Após a sua aprovação, um exemplar do relatório de inspeção, será remetido ao Tribunal de Contas, sempre que este contenha matéria da competência do mencionado Tribunal. 
5. Um exemplar do relatório de Inspeção será remetido à Procuradoria Geral da República, sempre que este contenha indícios de crime.  
CAPITULO XIV

Disposições finais e transitórias

Artigo 64º
Instruções às representações

Com o apoio da Direcção-Geral responsável pela gestão financeira e patrimonial do departamento governamental responsável pelos negócios estrangeiros, do serviço de inspeção diplomático e consular e da inspeção geral de Finanças, os membros do governo responsável pelos negócios estrangeiros e pelas finanças zelarão, nomeadamente, através de circulares e instruções concretas pela correta aplicação do presente regulamento. 
Artigo 65º
Delegação de competências

1. As competências atribuídas ao chefe da representação no presente regulamento poderão ser delegadas no funcionário de carreira diplomática que lhe suceda na hierarquia, sendo, porém, aquele solidariamente responsável pelos atos praticados por este.

2. A delegação de competência prevista no número anterior não poderá resultar em descaracterização ou esvaziamento das responsabilidades e funções do chefe da representação.

Artigo 66º
Contabilidade e registos transitórios

Enquanto não forem disponibilizados os programas informáticos, modelos de registos e impressos referidos no presente regulamento, as representações são autorizadas a manter os atuais procedimentos e registos de contabilidade e tesouraria.

Artigo 67º
Revogação

São revogados o Decreto-Lei nº 13/95, de 27 de fevereiro e toda a legislação que contrarie o disposto no presente regulamento.  

Artigo 68º
Entrada em vigor


O presente regulamento entrará em vigor a partir de ……
� A versão original  parecia-me desajustada ao verdadeiro conceito de operações de tesouraria, aliás correctamente desenvolvido mais a frente no artº28º





